PARECER Nº                              DE 2004.

DA COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei Complementar nº 06, de 2004.

De autoria do Deputado Afanasio Jazadji, o Projeto de lei Complementar nº 06, de 2004,  tem o objetivo de alterar o parágrafo 4º do artigo 8º da Lei Complementar nº 675, de 1992, que dispõe sobre a reestruturação das carreiras policiais civis.

 De acordo com o artigo 148, parágrafo único, item 3 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 20ª a 24ª Sessões Ordinárias, de 05 a 11 de março de 2004, não tendo recebido emendas nem substitutivos.

Na seqüência, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, para analisar o projeto, nos termos do que dispõe o artigo 31 § 1º, do Regimento Interno desta Casa, ou seja, quanto ao aspecto legal, constitucional e jurídico.

 Procedendo ao exame do projeto, verificamos que o mesmo altera o parágrafo 4º do artigo 8º da Lei Complementar nº 675, de 1992,  que dispõe sobre a reestruturação  das carreiras policiais civis.

Assim, consideramos o projeto inconstitucional, pois fere o artigo 24, § 2º, item 4 da Constituição Estadual, que atribui ao Governador a iniciativa exclusiva para propor leis que disponham sobre a presente matéria, conforme passamos a transcrever:

" Artigo 24 - ...

§ 1º - ................................................................................................

§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

1 - ....................................................................................................;

..........................................................................................................

4 – servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e transferência de militares para a inatividade; "


                         É importante lembrar que a Lei Complementar nº 675, de 1992 foi aprovada a partir do Projeto de lei Complementar n.º 2, de 1992, de iniciativa do Governador,  tendo por escopo dispor sobre normas relativas à reestruturação das carreiras policiais civis, notadamente no que concerne ao escalonamento e à promoção,  ficando claro que esta Lei Complementar atendeu aos dispositivos constitucionais que tratam da matéria.

Devemos ressaltar , neste momento, a posição  adotada pelo jurista Manoel Gonçalves Ferreira Filho sobre o assunto, conforme passamos a transcrever:

" Em realidade, o direito que o Executivo exerce ao propor leis é propriamente uma função exercida em favor do Estado, representante do interesse geral. Em vista disso, é bem claro que não pode ele concordar com a usurpação daquilo que rigorosamente não é seu. E, sobretudo, como assinalou José Frederico Marques, a concordância do Executivo em que uma função a ele delegada seja exercida pelo Legislativo importa em delegação proibida pela lógica da Constituição, a menos que esta expressamente permita" (Do Processo Legislativo. 3ª ed. São Paulo. Ed. Saraiva, 1995, p. 213 - in ob. cit.). 


                          Assim sendo,  havendo óbice de natureza constitucional à tramitação da presente propositura, manifestamo-nos contrários à aprovação do Projeto de lei Complementar n.º 06, de 2004.


Sala das Comissões, em

                          Deputado ALBERTO “TURCO LOCO” HIAR

                                          

Relator 
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